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EDcl no RECURSO ESPECIAL N°  1233259 - PR (2011/0020178-0)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS 

AUTOMOTIVOS LTDA 
SUCESS. DE : HÜBNER INDÚSTRIA MECÂNICA LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

HENRIQUE GAEDE E OUTRO(S) - PR016036 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSSL.  INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS E DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 
1.138.695/PR, JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA, DJE 22.5.2013. VÍCIOS DE CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO NÃO VERIFICADOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
CONTRIBUINTE REJEITADOS. 

1.   A legislação processual é peremptória ao prescrever 
as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, 
de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 
patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado. 

2.   No presente caso, inexistem os vícios indicados pela 
parte embargante. Isto porque o acórdão embargado restou 
devidamente fundamentado ao seguir a jurisprudência consolidada por 
esta Corte Superior de que Incide IRPJ e CSLL sobre os juros SELIC 
incidentes na devolução de depósitos judiciais, por terem natureza de 
juros remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial, assim 
como na repetição do indébito tributário, pois, inobstante a constatação 
de se tratarem de juros moratórios, encontram-se dentro da base de 
cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, 
compondo o lucro operacional da empresa. Tese firmada no julgamento 
do REsp. 1.138.695/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 31.5.2013, sob a sistemática do art. 543-C do CPC. 
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3.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 535 do CPC/1973,  a  discordância  da  parte 
quanto ao conteúdo  da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, 
que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

4.   Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não possui 
competência para o exame de questões constitucionais suscitadas, 
ainda que com o intuito de prequestioná-las para eventual interposição 
de Recurso Extraordinário.

5.   Embargos de Declaração da CONTRIBUINTE 
rejeitados.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração interpostos por 

HUBNER COMPONENTES E SISTEMAS AUTOMOTIVOS LTDA. contra 

decisão que deu provimento ao Recurso Especial de iniciativa da 

FAZENDA NACIONAL, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

INOCORRÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CORREÇÃO DO 

MONTANTE DE ACORDO COM A TAXA SELIC. INCIDÊNCIA DE 

IMPOSTO DE RENDA. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO 

DO RESP. 1.138.695/PR, JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA, DJE 22.05.2013. RESSALVA DO PONTO DE 

VISTA DO RELATOR.

1. Afasta-se de plano qualquer violação aos arts. 458 e 

535 do CPC, visto que a lide foi resolvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada 

pela recorrente.

2. No caso da correção monetária, entende-se que sobre 

ela deve incidir o Imposto de Renda, se o valor principal 

representar aumento de renda. Já os juros moratórios não devem 

ter a incidência do mencionado imposto, porque a sua natureza é 

de recompor o que foi pago com atraso.

3. Os juros de mora guardam em relação à verba principal 
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autêntica autonomia, do ponto de vista de sua natureza. Dessa 

forma, não incide IR sobre os juros de mora, posto que não se trata 

de acréscimo patrimonial, mas sim de recuperação do valor do 

patrimônio financeiro, ou seja, ocorre a reposição patrimonial que 

deve ser isenta de IR.

4. No entanto, a jurisprudência desta Corte já se firmou em 

sentido contrário; ressalva do ponto de vista pessoal do Relator 

para acompanhar a jurisprudência do STJ. Precedente: RESP 

1.138.695/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

22.05.2013, julgado como repetitivo.

5. Recurso Especial da FAZENDA NACIONAL provido. (fls. 

553). 

2.   A parte embargante aponta omissão do julgado, que, 

para fins de tributação pelo IRPJ e pela CSLL,  considerou que os juros 

incidentes sobre os depósitos judiciais possuem natureza 

remuneratória, enquanto que os juros pagos na repetição de indébito 

são moratórios, sem explicitar os fundamentos para essa conclusão.  

3.   Insurge-se, ainda, contra a parte de julgado que 

reconheceu que os juros pagos na repetição de indébito são juros 

moratórios, mas ainda assim devem sofrer a incidência do IRPJ e da 

CSLL por terem natureza de lucros cessantes. 

4.   Por fim, assevera que os valores repetidos a título de 

IRPJ e CSLL não são tributados por esses próprios tributos. 

5.   Requer sejam acolhidos os presentes Aclaratórios, 

conferindo-lhes efeitos modificativos, bem como seja apreciada a alegada 

violação dos arts. 153, III e 195, I, c da CF/1988, para fins de 

interposição de Recurso Extraordinário. 

6.   Às fls. 583/589, a FAZENDA NACIONAL apresentou 

impugnação, postulando pela manutenção do acórdão de origem. É o 
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breve relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSSL.  INCIDÊNCIA SOBRE JUROS 
RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE LEVANTAMENTO DE 
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TRIBUTÁRIO. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 
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CONTROVÉRSIA, DJE 22.5.2013. VÍCIOS DE CONTRADIÇÃO E 
OMISSÃO NÃO VERIFICADOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA 
CONTRIBUINTE REJEITADOS. 

1.   A legislação processual é peremptória ao prescrever 
as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; trata-se, pois, 
de recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que 
patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material no julgado. 

2.   No presente caso, inexistem os vícios indicados pela 
parte embargante. Isto porque o acórdão embargado restou devidamente 
fundamentado ao seguir a jurisprudência consolidada por esta Corte 
Superior de que Incide IRPJ e CSLL sobre os juros SELIC incidentes na 
devolução de depósitos judiciais, por terem natureza de juros 
remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial, assim como na 
repetição do indébito tributário, pois, inobstante a constatação de se 
tratarem de juros moratórios, encontram-se dentro da base de cálculo 
do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo 
o lucro operacional da empresa. Tese firmada no julgamento do REsp. 
1.138.695/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
31.5.2013, sob a sistemática do art. 543-C do CPC. 
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3.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 
vícios elencados no art. 535 do CPC/1973,  a  discordância  da  parte 
quanto ao conteúdo  da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, 
que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

4.   Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não possui 
competência para o exame de questões constitucionais suscitadas, 
ainda que com o intuito de prequestioná-las para eventual interposição 
de Recurso Extraordinário.

5.   Embargos de Declaração da CONTRIBUINTE 
rejeitados.
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VOTO

1.   De início, cumpre esclarecer que a legislação 

processual é peremptória ao prescrever as hipóteses de cabimento dos 

Embargos de Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação 

vinculada, restrito a situações em que patente a existência de 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material no julgado.

2.   Destarte, infere-se que, a par da pacífica orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, estes não se prestam ao 
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rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas, 

apenas, à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum em casos de 

obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Não têm, pois, de 

regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, o condão de alterar, 

livre e substancialmente, o decisório, em seu dispositivo, mas sim 

aclarar ou integrar, razão por que seu processamento não é norteado 

pelos princípios do contraditório e da igualdade.

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem 

ser utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do 

decisum hostilizado ou de propiciar novo exame da própria questão de 

fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual inadequada, a 

desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas 

quando o reconhecimento da existência de eventual omissão, 

contradição ou obscuridade acarretar, invariavelmente, a modificação do 

julgado, o que não se verifica na hipótese em tela. A respeito, confira-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PROCESSUAL CIVIL E 

ADMINISTRATIVO. ANISTIA. PORTARIA. EFEITOS RETROATIVOS. 

PAGAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. OMISSÕES. 

INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. DESNECESSIDADE.

1. A obtenção de efeitos infringentes, como pretende a 

embargante, somente é possível, excepcionalmente, nos casos em 

que, reconhecida a existência de um dos defeitos elencados nos 

incisos do mencionado art. 535, a alteração do julgado seja 

conseqüência inarredável da correção do referido vício; bem como 

nas hipóteses de erro material ou equívoco manifesto, que, por si 

sós, sejam suficientes para a inversão do julgado. Precedentes.
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2. No caso, inexiste qualquer vício a ser sanado. Da 

simples leitura do acórdão ora embargado, depreende-se, 

inequivocamente, que todas as questões apontadas como não 

enfrentadas foram, clara e explicitamente, abordadas.

3. A solução da controvérsia posta à apreciação desta 

Superior Tribunal carece da análise dos dispositivos 

constitucionais apontados pela Embargante, na medida em que se 

funda exclusivamente na interpretação da legislação 

infraconstitucional, mormente na Lei 1.533/51 - Lei do Mandado de 

Segurança e na Lei 10.559/02 - Lei das Anistias.

4. Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no MS 

11.621/DF, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJU 23.10.2006).

5.   Vale ainda esclarecer que apenas excepcionalmente 

os Aclaratórios podem ser utilizados para amoldar o julgado à 

superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso dotada de 

efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, de modo 

a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional, hipótese 

diversa da apresentada nestes autos.

6.   No presente caso, inexistem os vícios indicados pela 

parte embargante. Isto porque o acórdão embargado restou devidamente 

fundamentado ao seguir a jurisprudência consolidada por esta Corte 

Superior de que Incide IRPJ e CSLL sobre os juros SELIC incidentes na 

devolução de depósitos judiciais, por terem natureza de juros 

remuneratórios, importando em acréscimo patrimonial, assim como na 

repetição do indébito tributário, pois, inobstante a constatação de se 

tratarem de juros moratórios, encontram-se dentro da base de cálculo 

do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo 

o lucro operacional da empresa. Tese firmada no julgamento do REsp. 

1.138.695/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

31.5.2013, sob a sistemática do art. 543-C do CPC. 
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7.   Assim,  não havendo a presença de quaisquer dos 

vícios elencados no art. 535 do CPC/1973,  a  discordância  da  parte 

quanto ao conteúdo  da  decisão  não  autoriza o pedido de declaração, 

que tem pressupostos específicos, os quais não podem ser ampliados.

8.   Por fim, o Superior Tribunal de Justiça não possui 

competência para o exame de questões constitucionais suscitadas, 

ainda que com o intuito de prequestioná-las para eventual interposição 

de Recurso Extraordinário.

9.   Ante o exposto, rejeitam-se os Embargos de 

Declaração interpostos pela CONTRIBUINTE.

10.  É como voto.
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A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 16 de Abril de 2019

Documento eletrônico VDA21475214 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/04/2019 00:23:33
Código de Controle do Documento: c13794c9-2398-4d12-b62d-71ba9c3054f0


